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AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. INQUÉRITO POLICIAL. TRANCAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA E 
MATERIALIDADE. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. VIOLAÇÃO 
AO SIGILO PROFISSIONAL. INOCORRÊNCIA. CAPTAÇÃO 
FORTUITA. EXCESSO DE PRAZO. COMPLEXIDADE DAS 
INVESTIGAÇÕES. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O trancamento de inquérito policial pela via do habeas corpus é 
medida excepcional, admissível apenas quando manifestamente 
comprovada a atipicidade da conduta, a ausência de indícios de autoria 
ou materialidade ou a presença de causa extintiva de punibilidade, o que 
não se verifica no caso concreto.
2. As interceptações telefônicas que captaram comunicações entre 
advogado e cliente foram realizadas com autorização judicial, tendo 
como alvo os terminais telefônicos de investigado apontado como líder 
e financiador do grupo criminoso, ocorrendo de forma fortuita, não 
configurando violação ao sigilo profissional, conforme pacífica 
jurisprudência desta Corte.
3. O prazo das investigações deve ser analisado à luz das especificidades 
do caso concreto, considerando-se a complexidade dos fatos apurados e 
a necessidade de realização de diligências ainda pendentes. Inexiste 
constrangimento ilegal por excesso de prazo quando as diligências são 
justificadas e imprescindíveis para a elucidação dos fatos.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
Brasília, 06 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela ORDEM DOS ADVOGADOS 

DO BRASIL – SEÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, em favor de DALTON RIBEIRO 

NEVES, contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso ordinário 

interposto contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, no 

qual foi denegada ordem de habeas corpus para o trancamento de inquérito policial.

O inquérito policial em questão foi instaurado para apurar a suposta prática do 

crime previsto no art. 2º, § 1º, da Lei n. 12.850/2013, imputada a Dalton Ribeiro Neves, 

advogado, sob a alegação de que teria extrapolado suas funções profissionais ao orientar 

seu cliente a forjar provas, incluindo adulterar imagens e colher depoimentos falsos. 

Ademais, consta que o advogado teria protocolado representações junto ao Ministério 

Público e órgãos correcionais contra os responsáveis pela investigação, além de realizar 

atos que, em tese, configurariam embaraço à apuração dos fatos.

Houve a impetração de habeas corpus para o trancamento do inquérito policial 

perante o juízo de primeiro grau, mas a ordem foi denegada. O Tribunal de Justiça, 

julgando recurso em sentido estrito, manteve a denegação da ordem (e-STJ, fls. 890-895).

A decisão agravada destacou a presença de indícios mínimos de autoria e 

materialidade delitiva que justificam a continuidade das investigações. Ressaltou, ainda, 

que as interceptações telefônicas utilizadas como provas foram consideradas fortuitas, 

não configurando violação ao sigilo profissional, por não terem sido direcionadas ao 

advogado, mas sim ao cliente, com a devida autorização judicial.

No agravo regimental, a ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL sustenta 

que a decisão agravada deve ser reformada, sob o argumento de que:

a) houve violação ao sigilo profissional do advogado, garantido pelo art. 133 

da Constituição Federal e pelo art. 7º, inciso II, da Lei n. 8.906/94, já que as conversas 

interceptadas entre ele e seu cliente não foram obtidas de forma fortuita, mas sim 

deliberada;

b) não há justa causa para a continuidade do inquérito policial, tendo em vista 

que os elementos até então colhidos não demonstram indícios suficientes de autoria ou 

materialidade delitiva;

c) houve excesso de prazo na condução das investigações, considerando-se 
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que o inquérito foi instaurado há mais de dois anos sem a conclusão das diligências 

pendentes.

Requer, assim, o provimento do agravo regimental para que seja trancado o 

inquérito policial, com o consequente arquivamento das investigações, ou, 

subsidiariamente, que sejam desentranhadas as provas obtidas por meio das 

interceptações telefônicas.

É o relatório.  

VOTO

 
Atendidos os pressupostos de admissibilidade do agravo regimental, passo à 

análise do mérito.

O agravo regimental interposto pela ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL – SEÇÃO DO DISTRITO FEDERAL busca reformar a decisão monocrática 

que negou provimento ao recurso ordinário interposto contra o acórdão do Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e Territórios, o qual denegou ordem de habeas corpus 

pleiteada para o trancamento de inquérito policial instaurado para apurar a conduta do 

advogado DALTON RIBEIRO NEVES.

Em suas razões, a agravante alega, em síntese, que houve violação ao sigilo 

profissional do advogado, bem como que inexiste justa causa para a continuidade das 

investigações, diante da ausência de indícios mínimos de autoria e materialidade delitiva. 

Sustenta, ainda, que o prolongamento das investigações configura constrangimento ilegal 

por excesso de prazo.

Inicialmente, quanto à suposta violação ao sigilo profissional do advogado, 

destaco que a decisão agravada enfrentou adequadamente a matéria, reconhecendo que as 

interceptações telefônicas questionadas foram realizadas com autorização judicial e 

tiveram como alvo os terminais telefônicos do cliente do advogado, apontado como líder 

e financiador do grupo criminoso investigado. Ademais, como bem assentado na 

jurisprudência desta Corte, a captação fortuita de comunicações entre advogado e cliente, 

em contexto de interceptação devidamente autorizada, não configura violação ao sigilo 

profissional, desde que a medida não seja direcionada à atividade profissional do 

causídico.

Nesse sentido: 
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO QUE NÃO ATACOU, ESPECIFICAMENTE, TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL NA ORIGEM. APLICABILIDADE DA SÚMULA N. 182/STJ. 
CERCEAMENTO DE DEFESA, TRANSNACIONALIDADE DO DELITO E 
ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA DA ASSOCIAÇÃO. TESES QUE NÃO 
PRESCINDEM DO REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
COMUNICAÇÃO ADVOGADO E CLIENTE. CAPTURA ACIDENTAL. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DE SIGILO PROFISSIONAL. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete n. 182 da Súmula 
desta Corte.
2. Para afastar a aplicação da Súmula 7 do STJ, cabe à parte agravante 
desenvolver argumentos que demonstrem como seria possível modificar o 
entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem rever o acervo fático-
probatório, esclarecendo especificamente quais fatos foram devidamente 
consignados no acórdão proferido. Não basta, portanto, sustentar que o 
julgamento do seu apelo demanda apenas apreciação de normas legais e 
prescinde do reexame de provas.
3. As teses relacionadas ao cerceamento de defesa, transnacionalidade do 
delito e requisitos para a configuração do crime de associação para o tráfico, 
como bem anotado na decisão denegatória de admissibilidade, não 
prescindem do reexame do conteúdo fático-probatório.
Incidência da Súmula n. 7 do STJ.
4. Conforme já decidiu a Sexta Turma desta Corte Superior, "A 
interceptação telefônica, devidamente autorizada pelo juiz responsável, 
abrange a participação de quaisquer dos interlocutores do investigado e, em 
sendo a comunicação do advogado com seu cliente interceptada 
fortuitamente em decorrência desse provimento judicial, não há falar em 
violação do sigilo profissional" (RMS n. 58.898/SE, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 23/11/2018).
5. No caso, se trata de diálogo interceptado de maneira fortuita, pois 
ocorreu em um dos terminais monitorados com autorização judicial, e não 
pertencia ao advogado, de modo que não está caracterizada violação ao 
sigilo profissional. Conclusão diversa demandaria dilação probatória, 
providência que esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.636.829/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado 
em 27/8/2024, DJe de 3/9/2024).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES DE TRÁFICO DE 
DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, CORRUPÇÃO DE MENORES 
E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
NULIDADE DOS ELEMENTOS PROBATÓRIOS OBTIDOS COM O 
PROVEDOR DE INTERNET. PRESCINDIBILIDADE DA AUTORIZAÇÃO 
JUDICIAL. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. INTEGRANTE DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. POSIÇÃO DE LIDERANÇA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não obstante os esforços do agravante, a decisão deve ser mantida por 
seus próprios fundamentos.
2. O entendimento do Tribunal de origem alinha-se à jurisprudência desta 
Corte Superior no sentido de que "há diferenciação na proteção dada pela 
legislação ao conteúdo das comunicações mantidas entre indivíduos e às 
informações de conexão e de acesso aplicações da internet. Ao tratar das 
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informações de conexão e de acesso a aplicações de internet, encontram-se 
na Lei n. 12.965/2014 regras mais claras e menos rígidas, em que se 
estabelece, inclusive, a prescindibilidade de decisão judicial em hipóteses 
específicas" (AgRg no AREsp n. 1.789.994/GO, de minha relatoria, Quinta 
Turma, julgado em 1º/6/2021, DJe de 7/6/2021).
3. Inexiste nulidade na interceptação telefônica fortuita do diálogo entre 
advogado e o paciente (cliente), porquanto "a interceptação telefônica, 
devidamente autorizada pelo juiz responsável, abrange a participação de 
quaisquer dos interlocutores do investigado e, em sendo a comunicação do 
advogado com seu cliente interceptada fortuitamente em decorrência desse 
provimento judicial, não há falar em violação do sigilo profissional" (RMS 
n. 58.898/SE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
8/11/2018, DJe de 23/11/2018).
4. O Superior Tribunal de Justiça - STJ firmou posicionamento segundo o 
qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, 
de forma fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - 
CPP.
5. In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 
imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias entenderam 
que restou demonstrada a gravidade concreta da conduta e a maior 
periculosidade do agravante, que integra organização criminosa bem 
estruturada, atuando com papel de liderança em crimes envolvendo tráfico de 
drogas. Tais circunstâncias indicam risco de reiteração delitiva e ao meio 
social, demonstrando a imprescindibilidade da custódia cautelar.
6. De se destacar a necessidade de interromper ou reduzir a atividade do 
grupo criminoso, enfraquecendo a atuação da facção.
Nesse sentido é o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal - 
STF nos autos do HC 180.265/CE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 19/6/2020. Nesse contexto, forçoso concluir que a 
prisão processual está devidamente fundamentada na garantia da ordem 
pública, não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 801.685/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024).

 

No caso dos autos, não há elementos que indiquem qualquer irregularidade na 

condução das interceptações, tampouco que estas tenham sido utilizadas para atingir 

indevidamente o sigilo das comunicações profissionais do advogado, razão pela qual não 

se sustenta a tese de ilicitude das provas.

No que concerne à alegada ausência de justa causa para a continuidade das 

investigações, verifica-se que a decisão agravada foi igualmente acertada ao considerar 

que há nos autos indícios mínimos de autoria e materialidade delitiva, os quais justificam 

o prosseguimento do inquérito policial. As informações constantes nos autos apontam, 

em tese, que o advogado investigado teria orientado seu cliente a forjar provas, além de 

protocolar representações contra os responsáveis pela investigação com o intuito de 

embaraçar o andamento das apurações. Tais condutas, caso confirmadas, podem 
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configurar o crime previsto no art. 2º, § 1º, da Lei n. 12.850/2013, não se revelando, 

portanto, manifesta a ausência de justa causa a autorizar o trancamento do inquérito 

policial pela via estreita do habeas corpus.

Nesse sentido: 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. OPERAÇÃO CACHOEIRA. CRIMES DE ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA E CORRUPÇÃO ATIVA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
INÉPCIA. INOCORRÊNCIA. JUSTA CAUSA. EXAME APROFUNDADO DE 
PROVAS. EVENTUAL FALHA OCORRIDA NO INQUÉRITO POLICIAL 
NÃO MACULA A AÇÃO PENAL. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO REFERENTE ÀS ALEGAÇÕES DA 
DEFESA PRÉVIA. DECISÓRIO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O trancamento prematuro da ação penal somente é possível quando ficar 
manifesto, de plano e sem necessidade de dilação probatória, a total 
ausência de indícios de autoria e prova da materialidade delitiva, a 
atipicidade da conduta ou a existência de alguma causa de extinção da 
punibilidade, ou ainda quando se mostrar inepta a denúncia por não 
atender comando do art. 41 do Código de Processo Penal - CPP.
2. Nos crimes de autoria coletiva não é necessária a individualização 
meticulosa da conduta de cada corréu, sendo que no decurso da instrução 
será apurada a atuação de cada agente na empreitada delituosa.
3. De outra parte, o julgado atacado reconheceu a existência de elementos 
probatórios para o início da persecução criminal, não se cogitando de afastar 
a justa causa. Assim, qualquer conclusão no sentido de inexistência de prova 
apta para embasar o ajuizamento da ação penal demanda o exame 
aprofundado de provas, providência incabível no âmbito do habeas corpus.
4. Ressalte-se que será sob o crivo do devido processo legal, no qual são 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, em que o ora recorrente 
reunirá condições de desincumbir-se da responsabilidade penal que ora lhe é 
atribuída.
5. "A orientação desta Corte preconiza que 'eventuais máculas na fase 
extrajudicial não tem o condão de contaminar a ação penal, dada a natureza 
meramente informativa do inquérito policial.' (AgRg no AREsp 898.264/SP, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 7/6/2018, DJe 
15/6/2018)" (AgRg no AREsp 1.489.936/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, DJe 6/4/2021).
6. "A decisão que recebe a denúncia possui natureza interlocutória e emite 
juízo de mera prelibação. Logo, não há como reconhecer nulidade na decisão 
que, ao receber a denúncia, adotou fundamentação sucinta, como no caso dos 
autos, notadamente porque expressamente consignado estarem presentes os 
requisitos do art. 41 do CPP, com o destaque de não ser o caso de rejeição da 
denúncia conforme o art. 395 do mesmo dispositivo legal" (AgRg no HC 
535.321/RN, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 17/3/2020).
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 145.278/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022).
 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, CORRUPÇÃO 
PASSIVA E ATIVA. PRETENSÃO DE TRANCAMENTO DO INQUÉRITO 
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POLICIAL. ALEGAÇÃO DE DENÚNCIA APÓCRIFA. APRESENTAÇÃO DE 
ELEMENTOS INDICIÁRIOS SUFICIENTES À PERSECUÇÃO CRIMINAL. 
ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE DA CONDUTA E DE AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA QUE NÃO SE MOSTRAM MANIFESTAS. PLEITOS QUE 
DEMANDAM REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. 
PARECER ACOLHIDO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE SE IMPÕE.
1. O trancamento de inquérito policial ou ação penal pela via eleita é 
medida excepcional, cabível apenas quando demonstrada, de plano, a 
atipicidade da conduta, a extinção da punibilidade ou a manifesta ausência 
de provas da existência do crime e indícios de autoria.
2. Hipótese em que consta das informações prestadas pelo Juízo de primeiro 
grau que a denúncia anônima, realizada por escrito, foi acompanhada de 
suficientes elementos de informação, capazes de subsidiar a instauração do 
inquérito policial, de modo que alcançar conclusão inversa demandaria 
reexame de provas, inviável na via eleita.
3. O mesmo se pode afirmar quanto às alegações de ausência de justa causa e 
atipicidade da conduta, porquanto, para acolher as demais alegações do 
recorrente, todas no sentido de que ele não teria contribuído de forma alguma 
para os supostos fatos delituosos em apuração, seria necessário o reexame 
fático-probatório. Parecer no mesmo sentido e acolhido.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 144.362/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 1/12/2021).
 

 

Quanto ao argumento de excesso de prazo na condução do inquérito, observo 

que a jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que a duração razoável das 

investigações deve ser analisada à luz das especificidades do caso concreto, 

considerando-se fatores como a complexidade dos fatos apurados e a existência de 

diligências pendentes.

No caso em exame, conforme consignado na decisão agravada, trata-se de 

investigação de elevada complexidade, que envolve a apuração de condutas relacionadas 

à participação em organização criminosa, com necessidade de realização de diversas 

diligências para o completo esclarecimento dos fatos. Destacou-se, ainda, o prejuízo no 

avanço das investigações em razão, em tese, de embaraços causados pela defesa dos 

investigados

Nessa perspectiva, não se verifica qualquer ilegalidade no prosseguimento das 

investigações, sobretudo diante da existência de diligências ainda não concluídas e 

imprescindíveis à elucidação dos fatos.

Nessa direção:

 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. PECULATO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
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TRANCAMENTO DO INQUÉRITO. CARÊNCIA DE JUSTA CAUSA NÃO 
EVIDENCIADA. MOROSIDADE NO DESFECHO DAS INVESTIGAÇÕES. 
PRAZO PARA ENCERRAMENTO DO INQUÉRITO FIXADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
2. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento de 
inquérito por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve 
ser adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da 
conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência 
de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito, o que não 
se infere não hipótese dos autos.
3. Se as instâncias ordinárias, com fundamento em elementos de convicção 
colhidos nos autos, reconheceram a presença de justa causa para as 
investigações, pois existiriam fortes indícios da participação do ora paciente 
em fraudes e em desvio de valores do Banco do Brasil S/A praticados por 
funcionários da instituição financeira, para afastar tal conclusão seria 
necessário revolver o contexto fático-probatório, providência que não se 
coaduna, a toda evidência, com a via estreita do habeas corpus.
4. O reconhecimento da falta de justa causa para que seja dada continuidade 
às investigações, ao argumento de inexistência dos fatos e de atipicidade das 
condutas, exige profundo exame do contexto probatório dos autos, o que é 
inviável na via estreita do writ. Por certo, não parece razoável admitir que o 
Judiciário termine por cercear as atividades investigativas da polícia e o 
exercício do jus accusationis pelo Ministério Público, ainda na fase pré-
processual, salvo se manifestamente demonstrada a presença de 
constrangimento ilegal.
5. A jurisprudência desta Corte é no sentido da autonomia e independência 
das esferas civil, penal e administrativa, razão por que eventual 
improcedência de demanda ajuizada na esfera civil não vincula a ação penal 
instaurada em desfavor do paciente. Deveras, mesmo que o julgador cível 
tenha julgado improcedente a ação indenizatória ajuizada pelo Posto Parque 
Industrial BSB Derivados de Petróleo LTDA, favorecido do empréstimo 
autorizado pelo ora paciente, em desfavor do Banco do Brasil S/A, por ter 
reconhecido a regularidade da operação bancária, tal conclusão não afasta o 
prosseguimento das investigações sobre eventuais crimes dela decorrentes, 
não sendo possível concluir pela atipicidade das condutas.
6. Os autos revelam que após o encerramento de auditoria realizada para a 
apuração de possíveis infrações disciplinares, o Banco do Brasil S/A demitiu, 
por justa causa, o ora paciente e os demais funcionários envolvidos nas 
irregularidades. Ora, caso houvesse sido reconhecida a ausência de desvio de 
conduta nas operações sob suspeita ou de prejuízo causado à sociedade de 
economia mista, o investigado não teria sido demitido pela prática de "ato de 
improbidade"; por "incontinência de conduta ou mau procedimento; e "por 
ato de indisciplina ou insubordinação", nos moldes do art. 482, alíneas "a", 
"b" e "h", da Consolidação das Leis do Trabalho.
7. Embora o relatório da auditoria não tenha sido imediatamente entregue 
pela instituição bancária por estar sob sigilo, a autoridade policial foi 
aconselhada a promover a sua juntada na via judicial, em 15/4/2014, não 
sendo possível concluir que os autos ainda não tenham sido instruídos com 
cópia de tal documento.
8. Conquanto a Constituição Federal consagre a garantia da duração 
razoável do processo, o excesso de prazo na conclusão do inquérito policial 
somente poderá ser reconhecido caso venha a ser demonstrado que as 
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investigações se prolongam de forma desarrazoada, sem que a complexidade 
dos fatos sob apuração justifique tal morosidade. Por outro lado, ainda que 
não tenha sido decretada a sua custódia preventiva ou a qualquer outra 
medida cautelar, inegável reconhecer que o prosseguimento do inquérito por 
prazo indefinido traz inegável constrangimento ao investigado, máxime se ele 
houver sido formalmente indiciada.
9. No caso, conforme o reconhecido pela Corte de origem, os fatos são 
complexos, pois versam sobre a atuação de quadrilha composta por múltiplos 
agentes, os quais estariam envolvidos em quatros esquemas criminosos 
distintos, que guardariam relação de interdependência, tendo sido necessário 
executar inúmeras medidas cautelares e diligências. Ainda, segundo o 
afirmado pelas instâncias ordinárias, o dominus litis ainda não formou seu 
convencimento acerca da materialidade e autoria delitivas, o que ensejou 
pedido de novas diligências, que ainda estariam pendentes de realização. 
Demais disso, das informações prestadas pelo Juízo de 10ª Vara Federal da 
Seção Judiciária do Distrito Federal, verifica-se ter sido proferida decisão 
nos autos, em 18/10/2018, transferindo o do inquérito da Delegacia de 
Combate do Crime Organizado do Distrito Federal para Polícia Federal.
10. Segundo as informações prestadas pela 10ª Vara Federal da Seção 
Judiciária do Distrito Federal, foi determinando o desbloqueio dos bens, 
valores e das contas bancárias pertencentes ao paciente e à sua esposa, cuja 
restrição havia sido decretada nos autos. Além disso, em pesquisa realizada 
no sítio eletrônico do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, verificou-se a 
baixa definitiva dos autos ao Departamento de Polícia Federal, em 
10/9/2019.
11. Conforme o reconhecido em recente julgado desta Quinta Turma, 
"afigura-se prudente fixar prazo para conclusão do inquérito policial, com o 
objetivo de evitar o perecimento de toda a investigação já realizada, pois o 
prazo transcorrido até aqui indica a iminência de que seja ultrapassada a 
fronteira da razoabilidade, que poderia caracterizar, de forma superveniente, 
constrangimento ilegal. Assim, impõe-se a limitação do prazo para o 
encerramento das diligências em curso, que devem ser concluídas no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias" (AgRg no HC 491.639/MA, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 30/05/2019, DJe 04/06/2019).
12. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, tão somente para fixar o 
prazo improrrogável de 30 dias para o desfecho do inquérito policial, a 
contar a publicação do acórdão.
(HC n. 444.293/DF, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 3/12/2019, DJe de 13/12/2019).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. DELITOS 
DE ESTELIONATO E FALSIDADE IDEOLÓGICA. TRANCAMENTO DO 
INQUÉRITO POLICIAL POR EXCESSO DE PRAZO, BEM COMO POR 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA, DECORRENTE DE FALTA DE PERÍCIA 
GRAFOSCÓPICA. CONCLUSÃO DO INQUÉRITO. PROVA PERICIAL 
JUNTADA AOS AUTOS. REMESSA AO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA 
OFERECIMENTO DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
ALTERAÇÃO DO CENÁRIO FÁTICO-PROCESSUAL. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO, TÃO SOMENTE PARA FIXAR O PRAZO DE 
30 DIAS PARA QUE O MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO APRESENTE 
O ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL, OFEREÇA A DENÚNCIA OU 
PROMOVA O ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL. AGRAVO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O agravante busca o trancamento do inquérito policial por excesso de 
prazo, bem como por falta justa causa, decorrente da ausência de perícia 
grafoscópica, imprescindível, segundo a defesa, à configuração dos delitos 
em questão - estelionato e falsidade ideológica (arts. 171 e 299 do Código 
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Penal).
Segundo as informações prestadas pelo Juízo da 17ª Vara Criminal de Recife 
-PE, o inquérito policial foi remitido ao Núcleo de Acordo de Não-
Persecução Penal (NANPP), após a juntada da perícia grafoscópica 
realizada pelo Instituto de Criminalística.
Diante desse novo cenário fático-processual, consubstanciado na juntada da 
perícia técnica e na conclusão do inquérito policial, com a remessa ao 
Ministério Público, fica prejudicada a pretensão de trancamento do inquérito.
2. Considerando, porém, o tempo transcorrido e a notícia de que ainda não 
houve manifestação do Ministério Público, mostra-se necessária a 
delimitação de prazo para a atuação do parquet, tendo em vista o princípio 
da razoabilidade na duração do processo.
3. Agravo regimental parcialmente provido, fixando o prazo de 30 dias para 
que o membro do Ministério Público apresente o acordo de não persecução 
penal, ofereça a denúncia ou promova o arquivamento do inquérito policial.
(AgRg no RHC n. 145.515/PE, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
Quinta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 3/5/2022).

 

Diante do exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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IGOR ABREU FARIAS - DF034498
GUILHERME PORTELA - DF040691

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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